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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZELIDA E PLANETAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE: CONTRIBLUNTEB

Processo nq 13„21ó-000„129/90-16

Sessão de .::	 E. de junho de 1992	 ACORDAU No 202-05.115
Recurso np::	 80.632
Recorrentw:.	 FRANCISCO RAIMUhM0 canil:~ LOBATO.
Recorrida N	 DRF EM SANTAREM - PA

rm -, E contribuinte do imposto o proprietário ou
possuidor a qualquer título de imóvel nzral.
Processo de dação effi pagamento do imóvel, em
liquidação de débitos junto à Fazenda Publica, não
tem efeito uspeisivii da incidOncia e cobrança do
imposto. Recurso negado.,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.

ACORDAM os Membros da Segunda CíJ.mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro OSCAR LUIS DE:
MORAIS.
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Gala das Sessges, em 11 e Junho de 1992.
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TOSE CAROS DL AMA‘; LDA LEMOS - EN-ocuflmh p r -Repise-ir	 sentante da Fa-
zenda Nacional

vIsTA Em sEssrio DE: 1 O ti uL 1992
Participaram, ainda, do presente juig,mnento os Conselheiros EL IO
ROTNE, ROSALVO VITAL. (3WEAGAI SANTOS (Sup ..Nmte), ACACIA DE: LOURDEL
RODRIGUES, LUIS FERNAhM0 AMES DE: MELLO PACNFLO (Suplente) y

ANTONIO CARLOS BUEM° RIBEIRO e ROPERTO VELLOSO (Suplente).
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MINI3TER:1D DA ECONOMIA, FAZENDA E: PI ANEJAMENTO
SEGUNDO coNsamo DE CONTRIBUINTES

Processo no 13.21é-000.129/90-46

RAcurso fícii 	 30.638
Acórdão Noa	 202-05.115
RAcorrAntbm;	 FRAECISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO

R E: 1. A TORIO

Notificado do lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural, das contribuiçOes sindicais rurais
ao CHÁ e à CONTAG, da lAxa de Serviços , Cadastrais e da
Contribuiçáo Parafiscal relativa ao exercício de 1990, o
RAcorrente impugnou a exig0ncia sob a alegaçáo de ter entregue ao
=RA a área rural objeto do lançameAto Com a finalidade de
cobrir qualquer débito fiscal relativo a este imóvel.

O processo foi enviado ao INCRA, pela repartição
preparadora, para análise e infor~„ havendo a Procuradoria
daquele órgão informado que o defendente apresentara ao INCRA,
COMO dação em pagamento de débitos de ITR, o imóvel rural de que
trata este processo. Para imstrução do processo de daçãA em
pagamento, o INCRA enviara carta ao intenessado, solicitando-lhe
a remessa dco certidffes de inteiro teor do imóvel. Até aquela data.
O interessado não cos maoifestara, o que, na forma da legislação
vigente, importava em desTstequiia do processo, por omissão.
Propunha a Procuradoria do INCRA o prosseguimento da cobrança dos
débitos vencidos e, apresentados os autos ao Sr. Superintendente
Estadual do INCRA, no Amazonas, esta autoridade acolheu a
proposta da Procuradoria daquele órgão indeferindo o pleito de
daçáo em pagameixto.

RAtormando o processo à Delegacia da Receita
Federal em Santarém-PA, a autoridade de primeiro grau proferiu
decisão assim emcutadai "Dação em Pagamento. Uma vez indeferida a
proposta de dação em pagamento, cabível o prossegui~to da
cobrança do ITR. Notificaçáo Procedente".

Recorrendo a este COlegiado o defendcmte relata,
resumidamente, que recebom correspondOncias do INCRA solicitando
a apresentaçáo de documemtos para andamento do processo de dação
de imóvel em pagamento de débitos fiscais em 11 e la de dezembro
de 1990, tendo enviado, no prazo da lei, a documentação
solicitada, razão pela qual foi com surpresa que rAcebeu, em
agosto de 1991, o oficio no qual o Superintendente do INCRA no
Amazonas informa do indeferimento da ação proposta. Inconformado,
seu advogado fui à Procuradoria do INCRA, constatando que lá se
encontraAa toda a documentação, requerendo, na oportunidade, a
expediçáo de certidáo de que o processo de daçáb de imóvel em
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Servi ço 1"11blico Federal

Processo non	 13..216.-000 - 129/90-g6

Acord2Co no::	 202-05..115

pagamen to de dál3:i. t o zf i.s ca is ainda aguardava 1 ui g ao en to „ an e x an cio
cópia aos autos Requer ao 1 : „ que a Re gei ta Federal aguai-de
a c:o nclu f:“e do pra c: esse de da eán em pag amen to pa I' a só en -15'o
prom:pver a co 11I-an ç a deste débi t.o..
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Serviço Público Federal

Processo non	 13.216-000.129/90-A6

Acórdão no n	 202-05.115

VOID DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO E2COVEMO DARGELLOS

Entendo que o pleito da defendente não pode ser
atendido, pois e.nquanto for proprietário ou possuidor do imóvel,
ê contribuinte do Imposto Territorial Rural.

Para o caso em tela, lançame.to do 11R nelativo ao
exercício de 1990, è irrelevante a existÈncia de outro processo
em que o Recorrente manifesta a intenção de dar o imóvel em,
pagamento de débitos fiscais, pois, apesar disso, é ainda

• contribuinte do ITR, vez que permanece . COMo proprietário, ou,.-.
possuidor a qualquer título de imóvel tribuLmlo.

Tampouco è possível a suspensão da exiJyHpilidade
do tributo lançado de que tratam os autos, Cl disposto no DL.
1.766/80, atinge somente os débitos , de exercícios anteriores,
inscritos em divida ativa para os quais o Recorrente deseja dar'
em pagamento o imóvel, em processo administrativo. O presente
lançamento, não incluído naquele processo, também não suporta 	 -

• •	 seus efeitos.

No mérito, inexiste qualquer dúvida quanto à
l eg alidade do lançamento do ITR do exercício de 1990 e o
Recorrente nada suscitou quanto a isso.

Essas as razfies que me levam a negar provimento ao
Fe Cu r so .

Sala ÇaS7'9,:f015 !, effi >00/d: junho de 1992.
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